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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

 CONSELHO SUPERIOR
RESOLUÇÃO Nº 096, de 23 de abril de 2012.

                                             Institui a Comissão que irá conduzir o processo eleitoral para o cargo de Defensor Público Geral do Estado  e altera dispositivos da Resolução Nº 001/2006 que dispõe sobre as regras para a Eleição e Nomeação do Defensor Público Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 99 e § 3º da Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei complementar 132/09.
R E S O L V E 
Art. 1º Instituir Comissão Eleitoral que regulará a Eleição para Defensor Público Geral do Estado do Pará, que será composta pelos (as) Defensores (as) Públicos (as) abaixo relacionados (as), que atuarão sem caráter de exclusividade e sem prejuízo de suas atribuições funcionais:

CARLOS DOS SANTOS SOUSA – Presidente
MARILENE BARBOSA DAMASCENO - Membro
ALIRA CRISTINA FERNANDES MENEZES – Membro
Parágrafo único – Em havendo necessidade de alteração de algum membro da Comissão, cabe ao DPG mediante Portaria designar o (s) novo (s) membro (s), com a ratificação a posteriori do CSDP.  

Art. 2º A Comissão Eleitoral encaminhará, após o encerramento dos trabalhos, a lista dos 03(três) candidatos mais votados, a este Conselho Superior, que homologará o resultado e fará remessa, da lista tríplice, mediante protocolo, ao Defensor Público-Geral, para que no prazo legal faça remessa ao Governador do Estado, para a escolha e nomeação.
Art. 3º Fica definida a data de 15 de junho de 2012 para a eleição que será realizada no horário compreendido entre as 10:00 horas e as 16:00 horas, ininterruptamente, na sede da Defensoria Pública do Estado do Pará.
 Art. 4º Os artigos 2º e 5º §1º e § 5º da Resolução nº 001, de 24 de abril de 2012, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 2° - São elegíveis, para formação da lista tríplice, para o provimento do cargo de Defensor Público-Geral, os integrantes estáveis da carreira de Defensor Público, maiores de trinta e cinco anos, para um mandato de dois anos, permitida uma única recondução”.

“Art. 5º -

“§1º - O Eleitor poderá votar em até 3 (três) candidatos para o Cargo de Defensor Geral, não sendo admissível o voto por procuração.

§ 5º - a eleição será realizada no horário compreendido entre às 09:00 horas e às 16:00 horas, ininterruptamente, na sede da Defensoria Pública do Estado do Pará.”  

Art. 5º As demais disposições da Resolução CSDP nº 001/2006 aqui não mencionadas permanecem inalteradas. 
Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e três dias do mês de abril do ano de dois mil e doze.

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DEFENSOR PÚBLICO GERAL
PRESIDENTE DO CSDP 

LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA

Defensor Público Geral

Membro Nato  

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Corregedora Geral

Membro Nato  

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS 

Conselheira 

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS 

Conselheira

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Conselheiro 

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ

 Conselheiro.

OBS: Republicado por ter saído com incorreções no DOE de 25 de abril de 2012
